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Centro Nacional de Inteligência da JF divulga 
nota técnica sobre custo das perícias judiciais

O Centro Nacional de Inteligência da 
Justiça Federal (CIn) divulgou a Nota 
Técnica nº 24/2019 com objetivo de pro-
mover estudos sobre a problemática do 
progressivo custo das periciais judiciais 
a cargo do orçamento da Justiça Federal, 
em decorrência dos processos previdenci-
ários que tramitam nos Juizados Especiais 
Federais (JEFs). O documento foi aprova-
do na reunião do CIn do dia 31 de maio.

A nota técnica é referente ao Tema 06 
do Centro Nacional de Inteligência da Jus-
tiça Federal. O objetivo é que ela sirva de 
auxílio aos magistrados da no julgamento 
de demandas repetitivas ou com poten-
cial de repetitividade. Ao contextualizar o 
assunto, o relator, juiz federal do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região (TRF5) 
Marco Bruno Miranda Clementino, escla-
receu que o tema já vem sendo acompa-
nhado pelo CIn, tendo sido, inclusive, mo-
tivo de realização de audiência pública. O 
juiz esclareceu que o tema da nota técnica 
já tinha sido apresentado à presidência do 
Instituto Social do Seguro Social (INSS).

Para o magistrado, o problema de 
custeio das perícias médicas previden-
ciárias nos JEFs se dá pelo fato de que 
essa despesa não foi considerada na pro-
gramação orçamentária da Justiça Fede-
ral para o exercício de 2019, situação 
que pode inviabilizar a realização desses 
procedimentos. “A afetação do tema se 
justificou pela grave ameaça à qualida-
de da prestação jurisdicional e mesmo à 
viabilidade orçamentária da Justiça Fe-
deral em função do acelerado aumento 
do valor pago, à conta de seu orçamento, 
por perícias judiciais, sobretudo as reali-
zadas por médicos e assistentes sociais 
nos processos previdenciários”, explicou.

O relator destacou que a situação 
aparentava ter sido solucionada por uma 
Medida Provisória, mas que ela perdeu 
a eficácia por falta de aprovação perante 
o Congresso Nacional. “Isso se revelou 
um problema de enorme profundidade, 
até porque a inadimplência referente ao 
pagamento dos honorários dos peritos 
médicos atinge, pelo menos em algumas 
Seções Judiciárias, exames realizados 
ainda no exercício anterior, não quitados 
pelo único repasse feito pelo Poder Exe-
cutivo, em dezembro de 2018. [...] Se 
isso não bastasse, em algumas Seções 
Judiciárias o valor disponibilizado não foi 
suficiente para quitação do passivo, ten-

do sido também enfrentadas dificuldades 
com a extração do relatório do AGJ que 
discriminava as perícias enquadradas na 
forma de pagamento estabelecido pela 
Medida Provisória nº 854/2018. Espe-
rava-se, portanto, o primeiro repasse de 
2019 a fim de que o restante fosse regu-
larmente adimplido. Infelizmente, em 13 
de março de 2019, a Medida Provisória 
nº 854/2018 perdeu sua vigência, por 
não apreciação pelo Congresso Nacional. 
Isso se deu antes de qualquer repasse do 
Poder Executivo à Justiça Federal para 
fins de pagamento das perícias realiza-
das até então, inclusive as pendentes do 
exercício de 2018”.

Ao propor o aperfeiçoamento das 
perícias, a nota técnica levou em con-
sideração as sugestões apresentadas 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) e pela Procuradoria Federal, entre 
outros, tanto na reunião prévia, quanto 
na audiência pública. “Fizeram menção 
ao Manual de Perícia Médica do INSS, 
destacando o importante auxílio que este 
oferecia aos seus então peritos na elabo-
ração de seus laudos. Em reunião deste 
Relator com o então Corregedor-Geral da 
Justiça Federal, Ministro Raul Araújo, foi 
apresentada proposta de constituição 
de Grupo de Trabalho para elaboração 
de um Manual de Perícias Médicas da 
Justiça Federal, resultando na edição da 
Portaria CG nº 27/2018. O Grupo reuniu-
-se pela primeira vez já em 2019, encon-

trando-se em atividade. Houve também 
sugestão de se incentivar os Juízes Fede-
rais a conhecerem o Manual de Perícias 
do INSS, o que pode ser efetivado por 
meio de solicitação aos Centros Locais de 
Inteligência da Justiça Federal”, disse.

Fazendo uma análise da problemáti-
ca, o relator constatou haver uma espé-
cie de “cultura pericial”, que estaria en-
raizada na jurisdição previdenciária dos 
JEFs, em particular nos processos judi-
ciais referentes a benefícios previdenciá-
rios por incapacidade. “Por fim, quanto à 
cultura pericial, a Associação dos Juízes 
Federais do Brasil (Ajufe) propôs a reali-
zação de um estudo empírico, numa va-
ra-piloto, em que possamos verificar que 
documentos poderiam ser considerados 
por esse magistrado, e, caso venha a ser 
feita uma perícia social depois, se essas 
perícias sociais bateriam com o juízo que 
esse magistrado faz se ele fizer apenas 
uma análise documental. Em linhas ge-
rais, a preocupação da Ajufe também se 
refere ao subjetivismo. Não há indicativo 
da existência de estudos na Justiça Fede-
ral quanto à prova documental mais ade-
quada para substituição de uma perícia 
social. Também não existe estudo empí-
rico sobre o grau de certeza obtido com 
a produção de prova oral em audiência, 
como era feito antes das Súmulas 79 e 
80 da Turma Nacional de Uniformização 
dos Juizados Especiais Federais (TNU). 
A Ajufe, por outro lado, teme que uma 
mudança radical de postura resulte no 
sacrifício de direitos fundamentais pelos 
segurados” pontuou o juiz federal Marco 
Bruno Miranda Clementino.

Algumas questões operacionais foram 
também suscitadas nos debates que resul-
taram na elaboração da nota técnica. Para 
o relator, a mais recorrente diz respeito à 
apresentação pelo INSS dos laudos admi-
nistrativos e informações médicas sobre 
os segurados constantes de sistemas da 
Previdência Social. (Fonte: CJF)

TRF1 estuda atualização de dados de 
partes processuais com nova ferramenta

SJBA e NUCGP realizam 
VI Seleção para Estágio 

de Ensino Médio na 
sede da Seccional

Na última terça-feira, dia 18, a Seção 
Judiciária da Bahia realizou a VI Seleção 
para Estágio de Ensino Médio, que pela 
primeira vez aconteceu nas instalações 
da Seccional, utilizando da estrutura do 
Auditório Ministro Dias Trindade e da 
Sala de Treinamento do Anexo III.

Segundo o diretor do NUCGP, Fabrício 
Vampré, este modelo de seleção gerou 
diversos benefícios como: a) Utilização 
da força de trabalho dos servidores no 
seu horário de expediente, pois muitos 
reclamavam do ônus de trabalhar no fi-
nal de semana; b) Não utilização de co-
légios sem estrutura física adequada; c) 
Redução dos custos com hora extra; d) 
Redução dos custos com Gratificação de 
Encargos; e) Apresentação da Justiça Fe-
deral para os futuros estagiários.

As provas foram elaboradas com base 
no banco de provas produzidas pelos ser-
vidores nos últimos anos e contou com o 
trabalho do supervisor da SEDER, José 
Américo, e dos servidores e colaborado-
res da Seção e do NUCGP.

Segundo dados do Núcleo Judiciário 
da Seção Judiciária do Distrito Federal 
(Nucju/SJDF), em 2018, cerca de 30% 
das intimações expedidas retornaram ao 
TRF 1ª Região por insucesso na locali-
zação das partes dos processos, fazendo 
com que o trâmite das ações demande 
mais tempo. Como forma de dirimir essa 
questão, o TRF1 estuda parceria com 
uma startup da Bahia, selecionada pelo 
Banco do Nordeste, para a implementa-
ção da ferramenta “SeMudou”, que des-
burocratiza a atualização de dados como 
endereço, e-mail e telefone de partes dos 
processos na Primeira Região.

De acordo com Leonardo Bokor, pre-
posto da startup, a ideia do aplicativo é 

evitar gargalos causados pela desatuali-
zação cadastral e, com isso, proporcio-
nar celeridade ao trâmite, impactando, 
dentre outros processos de trabalho, di-
retamente no cumprimento das metas 
estratégicas estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ).

Caso seja firmado, o acordo não tra-
rá nenhum custo para o TRF 1ª Região, 
que será pioneiro entre os Tribunais Re-
gionais Federais nesse tipo de iniciati-
va e passará a contar com a tecnologia 
para atualizar informações das partes 
em tempo real, evitando atraso proces-
sual, remarcação de audiências e acú-
mulo de processos.

Fonte: TRF1


